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ESTATUTO DO FUNDO HEMISFÉRICO DE TURISMO
(Aprovado na reunião ordinária realizada em 28 de janeiro de 2016)

ARTIGO I
NATUREZA

O Fundo Hemisférico de Turismo (FHT) é um fundo voluntário específico estabelecido no âmbito do Artigo 74 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral da OEA, do Artigo 24 do Estatuto do Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (FEMCIDI) e em conformidade com o parágrafo 4, e, da Declaração de São Salvador para um Desenvolvimento Turístico Sustentável nas Américas, adotada no Décimo Nono Congresso Interamericano de Turismo, em 30 de setembro de 2011, realizado em São Salvador, El Salvador. 
ARTIGO II
FINALIDADE

O objetivo do FHT é financiar a cooperação entre os ministérios e autoridades nacionais de turismo a fim de apoiar as comunidades em condição de pobreza extrema nos Estados membros, as quais, dispondo de potencial turístico em seu entorno, não têm pleno acesso a condições de desenvolvimento.  
ARTIGO III
COMPOSIÇÃO

O FHT é composto por um Fundo Geral e o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) poderá estabelecer subfundos por solicitação dos doadores ou por recomendação do Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo, da Comissão Interamericana de Turismo (CITUR) e/ou da Secretaria-Geral da OEA. 
ARTIGO IV
RECURSOS E CONTRIBUIÇÕES
4.1
O FHT será composto da seguinte forma: 
a) Contribuições voluntárias em dinheiro por parte dos Estados membros, Observadores Permanentes, outros Estados membros das Nações Unidas, organismos financeiros internacionais, membros associados da Comissão Interamericana de Turismo (CITUR), organizações nacionais e internacionais, e outros setores produtivos nacionais; 
b) As contribuições voluntárias em dinheiro serão feitas em dólares dos Estados Unidos da América; e
c) Os juros acumulados e outras receitas a título de investimentos obtidos pelo FHT. 
4.2 Os Estados membros e outros doadores poderão fazer contribuições em espécie para os projetos financiados pelo Fundo.  
ARTIGO V
USO DO FUNDO
5.1
Os recursos do Fundo serão destinados ao financiamento de projetos de cooperação no âmbito do Artigo II deste Estatuto e em conformidade com os procedimentos internos de cada Estado. 
5.2 
O Fundo contribuirá à Recuperação de Custos Indiretos (RCI)
 em percentual a ser estabelecido pela Secretaria-Geral, em cumprimento das normas vigentes sobre RCI.  
ARTIGO VI
APRESENTAÇÃO DE PROJETOS
6.1
Os países deverão contribuir com dinheiro para o Fundo a fim de apresentar projetos. 
6.2.
Em conformidade com o Artigo V, as autoridades nacionais competentes dos Estados membros apresentarão propostas de projetos por intermédio da respectiva Missão Permanente junto à OEA.
6.3.
O Regulamento do FHT determinará as diretrizes e o processo para a apresentação de projetos a serem financiados pelo FHT. 
ARTIGO VII
APROVAÇÃO, ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO DE RESULTADOS 
7.1
A Secretaria-Geral, por intermédio da Seção de Cooperação Técnica juntamente com a Secretaria da Comissão de Avaliação de Projetos e o Departamento de Desenvolvimento Econômico, fará uma avaliação técnica das propostas de projetos apresentadas para financiamento e apresentará suas recomendações à Comissão de Seleção de Projetos, formada pelas autoridades da CITUR e a Troika
. Caso a Comissão de Seleção venha a ter menos de três membros, servirão nessa Comissão o Presidente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e/ou o Presidente da Junta Diretora da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD).
7.2
A Comissão de Seleção de Projetos, com o apoio da Secretaria-Geral, considerará e selecionará os projetos a serem financiados pelo FHT a partir daqueles recomendados pela Secretaria-Geral, por meio da Seção de Cooperação Técnica juntamente com a Secretaria da Comissão de Avaliação de Projetos e o Departamento de Desenvolvimento Econômico, e determinará o montante de recursos do FHT destinado a cada projeto. Os membros da Comissão de Seleção de Projetos devem-se isentar do processo de aprovação que contemple projetos apresentados por suas respectivas autoridades.
7.3  
A Secretaria-Geral fará o acompanhamento dos projetos que receberem financiamento e informará o CIDI sobre o seu andamento. 
7.4
Os Estados membros que se beneficiarem de projetos financiados pelo FHT deverão apresentar relatório à Secretaria-Geral sobre o progresso e os resultados dos projetos executados. 
ARTIGO VIII
ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO FINANCEIRA
8.1
A Secretaria-Geral da OEA ficará encarregada da administração financeira do FHT, em conformidade com as respectivas disposições das Normas Gerais e de outras normas aplicáveis. 
8.2.
A Secretaria-Geral:
a)
Aceitará contribuições em conformidade com os Artigos II e IV deste Estatuto; 
b)
Em consulta e coordenação com a CITUR, preparará uma estratégia com vistas a atrair e mobilizar recursos para financiar projetos e atividades coerentes com os objetivos do FHT, em conformidade com o Artigo II, e informará o CIDI e a CITUR sobre os resultados de suas gestões;  
c)
Manterá registros contábeis e financeiros separados para o Fundo Geral e, quando necessário, para cada um dos subfundos; e
d)
Apresentará relatórios anuais ao CIDI e à CITUR sobre as atividades do FHT e sua situação financeira. 
8.3
As contas do Fundo serão objeto da auditoria anual realizada pela Secretaria-Geral da OEA e os resultados serão apresentados no relatório anual da Junta de Auditores Externos. 
ARTIGO IX
SECRETARIA TÉCNICA
A Secretaria-Geral da OEA, por meio dos respectivos departamentos da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), oferecerá o apoio técnico necessário. 
ARTIGO X
EMENDAS
Este Estatuto poderá ser revogado ou modificado por iniciativa do próprio CIDI, por iniciativa do Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo ou por iniciativa da CITUR.
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�.	Modifica o Estatuto aprovado na Vigésima Segunda Reunião Ordinária do CIDI, realizada em 29 de novembro de 2012 e distribuído com a classificação CIDI/doc.21/12.


�. 	Os custos indiretos são aqueles incorridos para apoiar os custos diretos de uma atividade que não possam ser facilmente atribuídos a tal atividade em particular. As entidades públicas adotam mecanismos para recuperar os custos indiretos por meio de uma política institucional de Recuperação de Custos Indiretos (RCI). A RCI não deve ser interpretada como outra fonte de receita; em realidade, trata-se de um método de recuperação dos custos de apoio que não são facilmente atribuídos a atividades específicas. A RCI destina-se a cobrir as despesas de apoio institucional vinculadas à administração e execução de projetos e doações que não poderiam ser incluídas de outra forma como custos diretos. � HYPERLINK "http://www.scm.oas.org/idms_public/SPANISH/hist_11/CPSC04291S09.doc" �Vide Política de Recuperação de Custos Indiretos (RCI) da OEA: Segundo Exame Geral�


�.	Troika formada pelo ex-Presidente, atual Presidente e futuro Presidente do Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo. Artigo 8 do Regulamento, OEA/Ser.W/II.17 CIDI/doc.5/12.
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